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JUSTIÇA ELEITORAL 

 051ª ZONA ELEITORAL DE JEREMOABO BA 

  
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600221-30.2020.6.05.0051  
REPRESENTANTE: COMISSAO PROVISORIA DO PARTIDO PROGRESSISTA - PP EM JEREMOABO 
Advogado do(a) REPRESENTANTE: JOSE CLECIO SANTOS VARJAO - BA54289 
REPRESENTADO: TOP PROJETOS E CONSULTORIA LTDA - ME, ADRIANA PINTO PUREZA - ME 
  
  

DECISÃO
 
 

Vistos.
Trata-se de pedido liminar para suspensão da divulgação de pesquisa eleitoral, registrada no dia
14/09/2020, sob o n. BA-07321/2020, com data de divulgação a partir do dia 20/09/2020. Aduz o
representante que pesquisa foi registrada faltando elemento imprescindível, além de possuir
elementos que induzem a resposta do eleitor, contendo ainda questionamentos sobre a opinião
dos eleitores, acerca de circunstâncias atuais da gestão municipal, além da ausência de
elementos essenciais exigidos pela justiça eleitoral.
A pesquisa eleitoral com vistas à eleição de 2020 está disciplinada na Resolução TSE nº
23.600/2019, bem como a Lei 9.504/97 disciplina a matéria nos artigos 33 a 35.
Dentre os argumentos da representação, conforme constam nos IDs 4782878 e 4783217, a área
física de realização do trabalho a ser executado conteria nomes de povoados e bairros
inexistentes no município: “BNH”, “Padre de Serra” e “Sitio do Vila”. Não foi especificado, ainda, o
quantitativo de entrevista realizada em cada uma das localidades, existindo ainda repetição de
locais, como por exemplo: “centro”, “centrosede”, “Centro Sede” e “Sede”; “Barão 110”, “Rodovia
Barão 110”. Não foi apresentado, também, plano amostral e ponderação quanto ao sexo, faixa
etária, nível de escolaridade e nível econômico
Tais dados devem constar das pesquisas eleitorais conforme determina o art. 2º, § 7º, inciso IV,
da referida resolução.

Art. 2º A partir de 1º de janeiro do ano da eleição, as entidades e as empresas
que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos
candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a
registrar, no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais (PesqEle), até 5 (cinco)
dias antes da divulgação, as seguintes informações (Lei n° 9.504/1997, art. 33,
caput, I a VII e § 1º):
(...)
IV - plano amostral e ponderação quanto a gênero, idade, grau de instrução,
nível econômico do entrevistado e área física de realização do trabalho a ser
executado, bem como nível de confiança e margem de erro, com a indicação da
fonte pública dos dados utilizados;

A consequência para tal situação é a pesquisa ser considerada não registrada e, para quem
efetuar a divulgação, a aplicação de multa correspondente ao ilícito eleitoral, conforme art. 17 da
resolução.
Desde que feita por instituições sérias/idôneas e sob critérios profissionais de atuação, a
pesquisa eleitoral demonstra a tendência do eleitorado e pode guiar os candidatos na elaboração
de metas de campanha e abordagem.
Contudo, decorre da prática em procedimento eleitoral, que é nítido que a divulgação desses
dados tem influência sobremaneira sobre o eleitorado, vez que parcela significativa do povo,
ainda sem conformação de juízo crítico, tende a acompanhar a opinião da maioria.
 Por conseguinte, presentes os requisitos para concessão da tutela de urgência, tanto pela
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probabilidade do direito, quanto ao risco do resultado útil ao processo, de não ser atingido o
representante em desequilíbrio de oportunidades por desvirtuamento de dados que se pretenda
apresentar como pesquisa eleitoral.
Assim, nos termos do art. 16, § 1º, da Resolução TSE nº 23.600/2019, DEFIRO A TUTELA DE
URGENCIA LIMINAR, determinando que os representados se abstenham de divulgar, até o
julgamento do feito, a pesquisa eleitoral registrada sob o nº BA-07321/2020, sob quaisquer forma
e meio, sob pena de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada divulgação, sem prejuízo de
eventual crime de desobediência e sanção eleitoral prevista.
CITE-SE o Representado para, querendo, apresentar defesa no prazo de 02 (dois) dias (art. 18,
caput, da Resolução TSE nº 23.608/2019).
Transcorrido o prazo, com ou sem manifestação, encaminhem-se os autos ao Ministério Público,
via sistema PJe, para emissão de parecer no prazo de 01 (um) dia (art. 19 da Resolução TSE nº
23.608/2019). 
Intime-se o Representante por meio do DJe.
Ciência ao MPE.
P.R.I.
Jeremoabo/BA, 21/09/2020.
 

Leandro Ferreira de Moraes
Juiz Eleitoral
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